
HELVÉCIO DE OLIVEIRA AZEVEDO

Saber m u itas co isas não ensin a  a  ter  sab ed o ria , 
porque, n esse  caso, tê -la -iam  aprendido H es ío d o  e  
P itágoras, a ss im  com o X enófones e  H e c a te u .

He r Ac l i t o  (fra g . R P  3 1 .D . 40)

INTRODUÇÃO

Dificultosa é a tarefa a que nos lançamos de abordar o pro­
blema da reforma universitária, tentando captar o máximo de 
seus aspectos multifários — cujas raízes vão dar nas encostas 
de vários degraus do conhecimento: filosófico, sociológico, eco­
nômico, estatístico, etc. —, tudo isso em síntese apertada de 
dez laudas datilografadas, como exige a limitação do espaço. 
É um dêsses problema universais (“universalis” — “universitas”1
— universidade), que devem ser focados em tôdas as suas cam- 
biâncias e não em uma somente. Do contrário, cairíamos no uni­
lateralism© comum em nossos tempos, ou seja, aquela tendência 
vigorante de se firmar somente num lado da questão. Hoje, ou 
se é isso ou aquilo, jamais isso e aquilo. Justamente para fugir­
mos desta situação estamos exigindo de nós próprios uma abor­
dagem global do problema, nunca perdendo de vista que a univer­
sidade é, a um tempo, instituição social e intelectual, pública e 
particular, temporal e espiritual, nacional e internacional, como 
bem salienta Alceu Amoroso Lim a.1 Um problema como êste



fundamentações fincadas no universal (o têrmo, novamente), 
no ser das coisas. O problema está a pedir seja examinado tam­
bém no ângulo filosófico. Um método exclusivamente sociológico 
assenta bem numa Universidade Totalitária, onde se verifica o 
primado das ciências sociais, visto que, aí, não é “a ciência pela 
ciência que domina, e, sim, a ciência a serviço da política; da 
política do Estado em geral ou mesmo da política de um par­
tido” .2 Tal é o tipo que contrapõe exatamente à universidade 
que preferimos, ou seja, a orgânica, cuja noção veremos.

Com tudo isso, estamos longe de negar as implicações socio­
lógicas na vida da universidade; estamos negando é o exclusi­
vismo. Senão seríamos nós os unilaterais, o que, na verdade, 
não desejamos parecer. Achamos ocioso e anti-científico, por 
várias razões, deixar a questão pender só para um lado. Prin­
cipalmente porque, no caso, nunca se sabe com exatidão qual
o lado que serviu de gênese do fenômeno. Donde, então, indagar: 
as nações são grandes, sociológica e economicamente falando, 
por causa de suas grandes escolas, ou suas escolas são grandes 
por que a nação também o é, sociológica e economicamente fa ­
lando? A colocação, nessa feição, destas duas alternativas são 
qualificadas por Ortega e Gasset como um “error fundamental 
que es preciso arrancar de las cabezas”, ou seja, querer atribuir 
uma coisa à outra e vice-versa. Dizer, por exemplo, que as na­
ções são grandes porque grandes são suas escolas é falso, é 
atribuir à escola uma fôrça que não pode ter. Uma nação, isto 
sim, é grande quando sua escola é eficiente. Não há nação 
grande sem sua religião, sua política, sua filosofia, tudo, ou 
melhor, quase tudo igualmente grande. O desenvolvimento na­
cional é global, é um complexo, um todo indiviso. A fortaleza 
de um povo produz-se em todos os setores, integralmente, como 
diz Ortega. Aliás, isto não é nenhuma novidade; há umas três 
dezenas de anos que a teoria do desenvolvimento adotou esta 
orientação.



Não fiquemos, portanto, só com a sociologia e a economia, 
pois a problemática é extremamente complexa em sua inteiração 
com várias ciências e na relação de causa e efeito.

CAPITULO I

A UNIVERSIDADE E A REALIDADE BRASILEIRA

1 — A universidade, não obstante padecer das influênci
especiais do meio em que se radica e de se adaptar às condições 
históricas de determinado povo, sob pena de falhar no cumpri­
mento de sua missão, não se deixa prender ao historicismo, como 
querem alguns adeptos dos relativismos materialista e agnós­
tico. Nem poderia ser doutra maneira, pois o que vemos, na 
realidade, é que esta instituição se apóia em certos princípios 
inamovíveis de caráter geral, e que nos fazem distingui-la em 
qualquer lugar em que estejamos, apesar de diferenças impor­
tantes. Justamente esta diferença (não oposição) entre aquilo 
que é geral e, portanto, estável, e aquilo que é especial e, conse­
qüentemente, do mundo ou da vida, é que torna difícil a análise 
das condições peculiares de uma universidade num dado con­
texto. O trabalho exige do intérprete qualidades especiais de 
espírito, consistindo em distinguir daquilo que dela é fixo, es­
tável, próprio de sua natureza, o que há de acessório, social, adap- 
tativo, histórico — contigência, enfim. Assim, no caso brasi­
leiro, ao pesquisarmos a causa do mau desempenho de suas fun­
ções, distinguiríamos nos elementos adaptativos ou históricos 
a raiz do mal e não poderíamos, a pretexto de reformá-la, preco­
nizar uma universidade estritamente política, por exemplo (à 
maneira de certo autor muito conhecido), pois, ao lhe conferir 
tal natureza espúria, subvertida estaria sua natureza legítima 
ou seus princípios inamovíveis. Os princípios gerais, natureza ou 
essência não mudam, permanecem assim como a essência de 
uma árvore é a mesma desde a formação da terra. Mas, como 
descobrir esta essência? podemos ir dizendo que, aí, está o nó 
de górdio da questão. E podemos dizer mais que, nesta questão, 
chegou o momento de efetuarmos uma inevitável e prévia tomada 
de posição, justa e equilibrada, no tocante aos princípios pri­



meiros. Não há filosofia que escape dêste dilema: ou esposa 
certos princípios elementares ou, então, cai no relativismo e 
torna-se impotente para ajuizar sôbre as coisas. E dêles nenhu­
ma filosofia abre mão; do contrário todo o seu edifício conceptual 
viria por terra.3

Estas considerações são importantes ao interpretarmos um 
dado fenômeno social e funcionam qual luz intelectual que nos 
auxiliasse na separação do que é efêmero do estável, pois nem 
tudo existe para ser mudado.

2 — Podemos e devemos ver que, estatisticamente, a uni
versidade brasileira não é democrática, do ponto de vista de sua 
acessibilidade à grande maioria do povo. Entre nós, sempre foi 
um privilégio, quase uma graça divina, ter guarida numa uni­
versidade. Ê um gôzo privativo de poucos brasileiros. Mas 
não é só isso: os poucos que a usufruem não dispõem de uma 
universidade totalmente eficiente, mas que, pelo contrário, carece 
de profundos e urgentes reparos.

Ê verdade que há a questão de uma grande maioria que 
não sabe apreciar os estudos, apesar de facilidades que even­
tualmente lhe possam ser concedidas. Existe em todos os países, 
menos nuns, mais noutros, às vêzes ultrapassando a margem de 
tolerância e trazendo conseqüências bem negativas ao desenvol­
vimento coletivo Por outro lado, é inegável que, em nosso país, a 
mentalidade social ainda não se sedimentou completamente, de­
vido a circunstâncias de várias ordens e à pouca idade da nação. 
Podemos estender além de nossas fronteiras esta casuística e 
abarcar nela tôda a América Latina. Entretanto, só presente­
mente começou-se a conferir ao fator mentalidade preeminência

3 . N esse  sen tid o  é  que L 60N B lo y  afirm ou: “Les abstraits philoso­
phiques ne connaissent pas plus le pardon que l’humalitê. Un homme 
peut répondre à la haine par l’amour, une idée jamais, e t plus cette idée 
est excellente, plus elle récalcitre”. (A s  abstrações f iso ló fica s não conhecem  
nem  o perdão, nem  a  hum ildade. U m  hom em  pode responder ao ódio com  o  
amor; um a id é ia  jam ais, e, m a is exce len te  se ja  e s ta  idéia, m ais é in to ­
lerante) . Contudo, cõm o verem os adiante, com  o esp írito  de liberdade e  
despojam ento dos fan atism os, não ocorre esta  in tolerância  e estab elece-se  o 
diálogo crítico  num  clim a de livre expressão  do p ensam en to .



nos processos de desenvolvimento. Do ponto de vista econômico, 
por exemplo, além dos fatores capital e matéria prima, existe, 
sobrepondo-se a êstes, um conjunto de aptidões, vocações, espí­
rito de adaptação, pendor às pesquisas e aos estudos, amor à 
organização e à ordem, uma certa dose de civismo, capacidade 
técnica e várias outras virtudes na ordem moral e psicológica, 
que foram englobados por Albert Hirrschman sob a denomi­
nação de “inputs” ( impulsos) não convencionais/  nome técnico 
que vigora até hoje. Em nossos dias, a importância que se dá 
êsse grupo de fatores “morais” vem sendo reconhecida como 
decisiva e a mais importante  num esforço de desenvolvimento.

Entretanto, não é correto inferir dessa parcial imaturidade 
uma conclusão definitiva; cremos que, sob o efeito do próprio 
tempo e, principalmente, sob a ação revificadora da educação, 
somada às imprescindíveis transformações estruturais que pro­
piciem maiores condições à pessoa humana, forçosamente o tem ­
peramento coletivo se aperfeiçoará em escala crescente, podendo 
atingir estágios superiores aos vigentes nas maiores civilizações 
contemporâneas.

Da mesma forma, não se improvisa um espírito universi­
tário; é fruto daquilo que vem com o tempo, com a educação, 
trabalho, disciplina. “Mas, como o tempo sozinho não basta — 
adverte Alceu Amoroso Lima — e, ao contrário, pode trabalhar 
em sentido negativo, precisamos fixar as linhas gerais de uma 
autêntica filosofia universitária para que o tempo atue de modo 
positivo e não negativo” . Mas adiante, o mesmo autor sublinha 
com vigor: “é uma ilusão pensar em ter universidades modelares 
em um país desorganizado e caótico” .5

No capítulo da psicologia coletiva, é interessante observar
o que afirmou Ortega a respeito da investigação científica em 
motora de científicos está aún reducida al minimum, pero por

4 . E stratégia  do Desenvolvimento Econômico, p . 14. N e s s e  m esm o  
local, H ir sc h m a n  afirm a: “E ntre a s  ca u sa s próxim as do d esen v ô lv im en to  
econôm ico , o s  recu rsos de capacid ade de organ ização  e  de d ireçã o  ocupam  
atu a lm en te  nos docum entos o fic ia is  um a posição de p reem in ên cia , pelo 
m enos equ ivalen te  à  do ca p ita l” .

5 . Idem , ibidem , p . 10.



defecto de la Universidad como tal, no por creer ella que no es su 
misión, sino por la notoria falta de vocaciones científicas e de 
dotes para la investigación que estigmatiza a nuestra raza” .6 O 
peneador, neste passo, não fecha os olhos aos anacronismos da 
uni versidade em Espanha; refererada por vício da universidade, 
sofre dos fatôres externos vocacionais desfavoráveis. Ê sempre 
desfiguradora a citação de frases alheias quando fora do con­
texto e daí caber a ressalva.

3 — A nota definidora dos nossos tempos é a inquietação 
popular frente as diferenças de oportunidades. O fato de a men­
talidade do povo não haver atingido o optimum, no tocante às 
qualidades atrás mencionadas, não justifica a limitação das 
oportunidades de livre expansão da personalidade humana. Pre­
cisamente porque o “ótimo” não foi atingido é que nos parece 
necessária maior oferta de meios de ascenção. Mas esta maior 
oferta não vem isolada e deve ser suplementada com medidas 
governamentais que visem despertar no povo um certo desejo e 
necssidade de bem aproveitar as novas possibilidades, caso o 
povo, por si mesmo, não se desperte independentemente da ação 
estatal. Não basta dar novos meios, necessário se faz ensinar 
a utilizá-los e despertar no povo amor e respeito pelo nôvo mundo 
que lhe abre as portas. Sòmerite nessas condições as vontades 
se desprenderão da abulia que as escraviza, ganharão consciên­
cia da situação e se disporão ao esforço que o estudo e a pes­
quisa demandam.

4 — Em matéria de educação, sempre vigorou entre nós
aquilo que Anísio Teixeira denomina de “vitorianismo cabloco” :
desde o curso primário até o último escalão da atividade edu­
cativa, esta nunca penetrou em nenhuma grande camada po­
pular . Até hoje, não obstante certo progresso, o sistema seletivo 
inicia logo no primeiro ano elementar, de modo que pouquíssimos 
chegam ao nível universitário. Tal fato, além de várias conse­
qüências funestas, vem desvirtuando a educação primária, cuja 
função não é propriamente selecionar, mas fornecer uma cultura



básica ao povo.7 A universidade do tipo orgânico, diferentemente 
das outras, vem completar a educação secundária e primária, 
esta fornecendo os elementos fundamentais e aquela dando 
os instrumentos necessários aos estudos superiores e auxiliando 
na formação do estudante ( instrumentação e formação da per­
sonalidade do adolescente são as tarefas primordiais da educação 
secundária) . Assim, a universidade surge naturalmente como
o coroamento de um processo educativo de um povo e perfeita­
mente interligada às fases precedentes.

Entretanto, a realidade educacional brasileira não se apre­
senta desta forma e o resultado é fàcilmente previsível: a auto- 
identificação nacional é defeituosa e distorcida, sem levarmos 
em conta que, do que sabemos, boa parte não se refere a nós. 
Atualmente, devido à intensa infiltração de produtos de outras 
culturas em nossas escolas, cinemas, jornais e revistas, indús­
trias,, nas famílias, nas ruas, em todos os lugares enfim — aqui 
entrados com relativa facilidade visto não encontrarem resis­
tência por parte da cultura local, que os devia assimilar e adap­
tar —, as nossas crianças e adultos mais sabem, por exemplo, 
a respeito de Lincoln, Quatro de Julho, Guerra da Secessão, 
Guarda Real da Rainha Isabel II, Arco do Triunfo, Catedral de 
Notre Dame, e tc ., que a respeito de Hermes da Fonseca, Guerra 
dos Farrapos, Regimento dos Dragões da Independênceia e tantas 
outras coisas nossas. Dignas do conhecimento por parte dos 
brasileiros são tôdas aquelas coisas forâneas, integrantes da 
cultura geral e porque, afinal, não podemos viver ignorando o 
resto do mundo; mas há um vício radical nessas relações inter­
nacionais de cultura e êle reside precisamente no fato de não 
estar havendo equilíbrio entre uma e outra cultura e justamente 
a nossa é que está sendo relegada ao abandono. Contudo, isto 
é resultante do atraso geral e não seria razoável pretender uma 
elevada consciência cultural nessas condições gerais desfavo­
ráveis. Por isso, vimos dizendo que o problema é global. Mas 
no dia que cogitarmos, com outro espírito, dessas questões, à

7 . V ide A n Isio  T e ix e ir a , A Escola Brasileira e a Estabilidade Social,
n a R e v ista  B rasile ira  de E stu d os P o lítico s nç 5, janeiro  de 1959.



universidade caberá o pesado encargo de efetuar o levantamento 
de nossa formação cultural (no caso, no sentido de “kultur” e 
não de “bildung”) e levá-la à consciência dos brasileiros, sem, 
entretanto, isolá-la num falso nacionalismo, antes de portas e 
janelas abertas às manifestações culturais os em todo o mundo 
na medida em que não nos desligue de nossa própria formação 
e lhe seja benéfica.

Desde o Império, vimos nos habituando a viver quase que 
de costas a nós mesmos. Hoje, entrados numa nova fase de rá­
pidas transformações sociais provocadas pela repetina indus­
trialização, mais necessitados nos tornamos de objetividade com 
relação aos nossos próprios problemas, visto que a estruturação 
social de poucos anos atrás tornou-se, subitamente, obsoleta. 
Se o nosso desenvolvimento houvesse se processado por etapas, 
teriam se adaptado às novas situações. Contudo, o avanço não 
foi progressivo, ocorreu numa celeridade tal que nem as insti­
tuições, nem a mentalidade de grande parte da elite pensante e 
dirigente puderam acompanhar. A solução, certamente, não será 
ficar hostil a êste desenvolvimento, mas, sim, efetivar urgente­
mente as providências de adaptação social. Parece-nos correta, 
por isso, numa recomendação do I Seminário Nacional de Re­
forma Universitária, realizado, no correr de maio de 1961, em 
Salvador, que preconiza duas características que, numa socie­
dade como a nossa, em franca mutação sob o influxo de rápida 
industrialização, a Universidade deve adotar, caso queira se 
amoldar às transformações e nelas influir: 1°) estar melhor 
integrada na sociedade e no meio que a criou e, 2;i) , ter uma estru­
tura mais flexível, para se adaptar às mudanças sociais.

Em recente obra,8 Celso Furtado estudou agudamente o 
que significa para uma cultura o fato de importar esquemas 
mentais de outras mais desenvolvidas. Embora se referisse à eco­
nomia, onde êste fenômeno é vital e explicativo das querelas que 
se armam atualmente entre os economistas patrícios, êle se es­
tende a tôdas as ciências sociais. Assim, por exemplo, um eco­
nomista brasileiro geralmente se forma à base de estudo, lei-

8 . A  Pré-Revolução Brasileira"  E d . Fundo de Cultura, 1962.



turas, cursos e observações calcadas em realidades vigentes nos 
Estados Unidos e na Europa e, com êste material, vai formando 
no espírito os seus “modelos”, que, se utilizados numa estrutura 
menos diversificada, não apresentará nenhuma eficiência. Os 
países em desenvolvimento, como é natural, possuem fraca ela­
boração científica própria e, nesse setor, quase tudo importam. 
Por êste motivo é que vemos os nossos economistas, na sua 
grande maioria, apregoarem medidas (o pleno emprêgo ou a 
estabilização, entre outras) viáveis somente em sociedades homo­
gêneas e desenvolvidas. Estas atitudes, por outro lado, à seme­
lhança de quaisquer outras que o homem tome no decorrer de 
sua vida, se apóiam na aceitação antecipada de princípios bá­
sicos e certos juízos de valor (nem sempre claramente estabele­
cidos), que fazem impossível uma ciência social pura, ou seja, 
“independente de um conjunto de princípios de convivência social 
preestabelecidos, de julgamento de valor” .9 Na formação de 
juízos de valor inteiramente adaptados à nossa realidade, livran­
do-nos ainda da carência que nos obriga os importar, está um 
dos trabalhos fundamentais da universidade, no plano social.

CAPITULO II 

A PROBLEMÁTICA DA UNIVERSIDADE

1 — As tarefas da universidade, tal como aparecem 
trabalhos especializados, são sempre as mesmas, quer num autor, 
quer noutro, constituindo concordância quase unânime. Tor­
nou-se mesmo um lugar comum na sociologia e filosoifa univer­
sitárias. O critério distintivo situa-se numa perspectiva teleo- 
lógica, tendo-se em mira os fin s  da instituição. São êstes os prin­
cipais fins ou problemas da universidade: a) formação cultural 
das futuras elites do pensamento e de dirigentes da Sociedade; b) 
transmissão do saber, visando a formação profissional nas ativi­
dades intelectuais mais elevadas e, c) investigação científica, 
tendo por scopo o progresso das ciências e do saber humano.

9 . c e l s o  F u r ta d o , o p . c i t . ,  p . 81 .



A natureza destas questões nos levam a um exame mais 
minucioso, dos pontos de vista quantitativo  e qualitativo :

Sob o primeiro aspecto, indaga-se qual a preeminência que 
um dos fins teria sôbre os demais, resultando da preferência de 
um sôbre os outros um certo tipo de universidade : universidade 
form ativa  ou cultural, se a primeira finalidade prevalece sôbre 
as demais (exemplo até certo ponto: as universidades de Oxford 
e Cambridge, na Inglaterra) ; universidade técnica, a que visa 
ùnicamente a formação de profissionais (a brasileira, tôdas as 
latino-americanas, as espanholas e portuguêsas, por exemplo), 
e a universidade científica, se tem na investigação científica sua 
atividade mais importante ( as alemãs, em parte) .

No segundo ponto de vista, teríamos de determinar, com 
vista no primeiro fim, qual a “índole da formação cultural a se 
ministrar”; com vista no segundo, quais os ramos do saber que 
se deve transm itir e como transmiti-los e, tendo em vista o ter­
ceiro, qual a natureza da investigação a ser procedida.

Nesta altura, podemos extrair a fundamental conclusão de 
que, nestas duas trilogias de aspectos, emanam as soluções de 
todos os problemas, grandes ou pequenos, da reforma universi­
tária, bem como a chave de seu normal funcionamento. Uma 
obliteração, por menor que seja, de qualquer de seus fins redunda 
em seu fracasso como universitas scientiarum, comunidade de 
ciências.10

2 — Infelizmente, obrigados a nos manter nos estreitos li
mites impostos, teremos que nos primar por certa brevidade. 
Passemos” à coup d’oeil” a examinar as respostas que pudermos 
dar às questões propostas.

Em resposta à primeira, diríamos que a universidade será 
tanto “universitária” 11 quanto mais souber atender equilibrada- 
mente cada uma de suas finalidades sem desprezar as demais. 
Suas origens medievais indicam que esta é a orientação correta;

10. Vide, O Problema da Universidade, da  lavra do reitor da U n i­
versidade de Coim bra, p rof. G u i l h e r m e  B r a g a  d a  C r u z , n a  rev ista  
“C onvivium ”, de m arço de 1963.

11. Idem , ibidem , p . 6 .



naquela época, eram tanto universalidade» de mestres e alunos 
( “universitas magistrorum et scholarium”), como de ciências 
“universitas scientiarum”) e de faculdades (“universitas facul- 
tatum”) . O atendimento, pois, um de seus fins não significa 
sacrifício de um ou dois dêles. Acontece, porém, que, na prática, 
devido a fatores econômicos, ausência de pessoal capacitado, 
falta de ambiente científico, etc ., nem sempre é possível um 
atendimento harmonioso dos fin s. Tal eventualidade existencial 
deve ser levada em conta e ela ocorre com muitíssima freqüência. 
Na realidade, mais de dois têrços dos países do mundo não são 
ricos. O prof. Guilherme Braga da Cruz, procurando construir 
um humanismo universitário cristão, ensina que, nestas circuns­
tâncias, sacrifique-se a pesquisa científicos o motivo é que pou­
quíssimos alunos possuem real vocação para homens de ciência, 
desejam tão só serem bons profissionais, dirigentes políticos ou 
um estágio mais elevado, qual seja o de se transformarem em 
homens de cultura (“bildung”) .  Mas impõem-se condições 
irrefragáveis: a) que o sacrifício não vá além de um ponto 
razoável, considerado êste como o “limite além do qual a pró­
pria prospecção dos demais fins começaria a ser seriamente 
atingida” 12; b) que não se deixe perder a pequena minoria de 
alunos que demonstre espírito científico no decorrer do curso, 
cabendo ao professor ir observando-os e aproveitá-los devida­
mente e c) que jamais se elimine a investigação form ativa, ou 
seja, a pesquisa de fins exclusivamente pedagógicos, efetuada 
durante o curso sob forma de aulas práticas. Estas últimas ser­
vem também para ir revelando aquela minoria de autênticas vo­
cações para a pesquisa científica, que será aproveitada.

3 — Tratamos ràpidamente da segunda questão, referent
à valoração ou qualidade. No tocante ao primeiro problema — 
formação cultural —, volta à baila um assunto que já ventilamos, 
qual seja o da tomada prévia de posição no tocante às verdades 
essenciais sôbre o mundo, o homem e seu destino. Ortega não 
vê “razón ninguna densa para que el hombre médio [a quem é



endereçada a universidade] necesite ni deba ser un hombre cien­
tífico” . 13 Na sua opinião, a universidade deve fornecer uma cos- 
movisão, conjugada com a formação interior, sem desprezar, 
contudo, os demais fins. Com a felicidade costumeira, Alceu 
Amoroso Lima diz que, “na universidade, deve-se colocar a Ciên­
cia acima da Técnica e a Sabedoria acima da Ciência” .14 Mari- 
tain não foge desta linha: “cada estudante deve ser obrigado a 
assistir a certo número de cursos, nas Cidades Universitárias, 
de puro conhecimento e de conhecimento do universal” . 15 Ê 
óbvio que disso tudo haverá uma tomada prévia de posição 
quando se fôr escolher o tipo de formação e cultura a serem 
ministradas. Contudo, cabe dizermos: tomada de posição, sim, 
mas na liberdade, sem fanatismo, deixando que, na comunicação, 
se exercite a própria criticidade, como diria Karl Jaspers. O 
perigo que Léon Bloy via não existe para um espírito impreg­
nado de tolerância construtiva e acuidade crdítica.

Far-se-ia êste conhecimento do universal em quaisquer 
cursos universitários, entrosando-os harmônicamente com as ma­
térias propriamente da especialidade escolhida pelo aluno. Além 
das conseqüências benéficas que já mencionamos, tal procedi­
mento iria, aos poucos, formando no espírito do estudante a 
noção de unidade das ciências, bem como do lugar ocupado há 
hierarquia científica pela sua especialidade.

Vem agora a segunda questão da trilogia segunda, ou seja, 
quais os ramos a ensinar e como ensiná-los na formação profis­
sional . Podemos iniciar dizendo que a universidade deve dar gua­
rida aos novos ramos científicos na medida de seu surgimento, 
integrando-os no seu contexto. Propositadamente dissemos “in­
tegrando-os” para frisar que não se trata de mera soma aritmé­
tica ou aglutinação. Para tanto, imprescindível é um sentido 
da unidade das ciências, porém, unidade através de uma justa 
hierarquização dos diversos ramos do conhecimento, ocupando
o tôpo as ciências puramente especulativas e culturais. Estabe­

13 . Misión de la TJniversidaã, p . 37 .
14. O E spírito  Universitário, p . 31 .
15 . Rumos da Educação, p . 135.



lecida esta condição de admissibilidade, a universidade sempre 
abrirá suas portas aos novos departamentos do saber. Conduto, 
fazemos outra ressalva: a universidade não poderá conceder 
abrigo a novas modalidades desprovidas de elevado conjunto 
científico e conceptual. Ê necessário que sejam ciências. É in­
dício de ignorância da natureza e dos fins da universidade de­
fender a instituição como obrigada a se transformar uma autên­
tica escola de ofícios, como ocorre nos Estados Unidos, onde ela 
ministra cursos de disciplinas francamente não-científicas, meros 
ofícios ou habilidades. A universidade é a “chave final do edi­
fício”, a “cúpula da construção” cultural de um povo, sempre 
um espêlho de sua maturidade histórica. Além do mais, seria 
ocioso: por que, na universidade, um curso de natação, de mo­
torista ou do métier de vendeur, se existem abundantes escolas 
para tal?

4 — Nascidas historicamente na Alta Idade Média, or
nárias das escolas carlovíngias criadas, no ano 800, pelas céle­
bres capitulares 787 de Carlos Magno, as universidades surgiram 
com êsse nome somente no século XII para significar as corpo­
rações profissionais de mestres e alunos. Foi só no século XIII 
que tal nome passou a se referir à própria instituição docente. 
Sua didática era profundamente formativa e conferia grande des­
taque às ciências culturais. As ciências eram escalonadas hieràr- 
quicamente, ocupando o primeiro lugar as especulativas, de 
conhecimento puro, e, sôbre estas, a Teologia. Mesmo num 
curso de Medicina, por exemplo, essa formação cultural não se 
assentava. As faculdades, por outro lado, não estavam numa 
relação de mera coexistência, mas conviviam (curn vivere, viver 
em comum) . Estavam profundamente entrosadas, bem como as 
suas cátedras no seio de cada uma. A religião sulcava-a forte­
mente de espiritualidade e de moral religiosa, o que facilitava a 
compreensão da unidade das ciências, dentro do escalonamento 
mencionado. A universidade era, pois, orgânica, no sentido exato 
do têrmo. Como primeira universidade, do ponto de vista de 
sua gênese, é apontada a de Bolonha (Itá lia); conduto, a que 
primeiro tomou êsse nome, como instituição de ensino e, não, 
como corporação profissional, acredita-se haver sido a de Paris,



sob a direção do cancelário de Notre Dame (conhecida, também, 
por “Sorbonne” desde 1257). Surgiram, após, várias outras, 
tôdas dentro do mesmo espirito e sob a direção didática e religiosa 

da Igreja.

Êste breve escorço histórico é necessário à compreensão da 
universidade como instituição ou comunidade. Pensamos que 
a explanação sôbre o conceito melhor se enquadrasse aqui, no 
final dêste capítulo por razões metodológicas. Não se apreende 
tal conceito sem, antes, perpassar por certas considerações a 
respeito dos fins e da problemática universitária. Ãs vêzes, o 
lançamento prévio de um conceito oferece esta dificuldade, se se 
tem realmente amor ao método.

Êle já foi expedido esparsamente ao longo de nossas consi­
derações, nas entrelinhas ou expressamente, sendo que a nossa 
tarefa será de apenas reunir os conceitos fragmentários. O con­
ceito geral será então:

— universidade, quanto às suas finalidades, é a instituição 
criada pelo homem com a finalidade intrínseca de for­
mação cultural da pessoa humana e, como finalidade 
extrínseca, incrementar a investigação científica, vi­
sando o constante progresso da ciência, bem como a 
formação profissional para o exercício de profissões 
intelectuais.

— quanto ao seu modo de ser, a universidade deve trazer 
a marca da organicidade, entendendo como tal uma co­
munidade de Faculdades, das cátedras respectivas, e 
dos institutos, convivência esta tanto mais harmoniosa 
conforme obedeça a situação valoritiva que se lhe dê 
dentro da hierarquia das ciências; bem como autêntica 
comunidade de professores, alunos e dirigentes.

Podemos concluir que o conceito medieval de universidade, 
apesar de suas lacunas no plano concreto, é o que mais coincide 
com o tipo orgânico, cujo esbôço foi traçado acima.



CAPITULO m  

A EDUCAÇÃO E O APRENDIZADO

1 — Ortega e Gasset, comentando o destroçamento d
ciência econômica no após-guerra de 1914, disse que a mesma 
carecia de se apoiar no próprio princípio que engendra a atividade 
econômica do homem, caso quisesse renascer das cinzas. E afir­
mou que tal princípio é de uma simplicidade estupefaciente: por 
que a espécie humana pratica atos econômicos de produção, 
circulação, compra, poupança, etc . ? pelo singelo motivo de que 
as coisas necessárias e desejadas pelo homem não se dão com 
absoluta abundância. Se tudo existisse em grande quantidade, 
como ocorre com o ar, não haveria precisão de o ser humano 
fatigar-se com esforços econômicos. Desta noção podemos 
extrair importante ilação esclarecedora da questão-chave da 
pedagogia: por que existem atividades docentes? por que o ho­
mem se preocupa e ocupa com a pedagogia? 16 A resposta não 
apresenta atavios: para viver com firmeza e correção, como 
cabe a um ser racional, há mister de um imenso acervo de conhe­
cimentos que a capacidade humana de aprender, estremamente 
limitada como é, não consegue abarcar por si só . Daí vem uma 
conclusão que nunca se deve perder de memória: a criança, o 
jovem, o adulto não conseguem aprender tudo aquilo que se lhes 
ensinar. Para Ortega esta é a essência do 'princípio da economia 
no ensino. Entretanto outro filósofo da maior envergadura, 
Jacques Maritain, por outros caminhos chegou a idênticas con­
clusões. Em “Rumos da Educação”, alinha um total de sete 
erros muito comuns no mundo da educação, cujo relacionamento 
e comentários os estreitos limites dêste trabalho não permitem. 
Fiquemos com o sétimo, justamente o que toca ao nosso assunto, 
que é precisamente: “pode-se aprender tudo” . M a r i t a i n  vê suas 
origens nos sofistas, que diziam ser até a virtude possível de ser 
adquirida através de aprendizado e discussões. Ora, nem tudo

16. ORTEGA, M isió n . . p . 29.



se aprende. A universidade, por isso, deve estar cônscia de suas 
naturais limitações e os universitários, o homem do povo e a 
sociedade, por outro lado, não podem ignorá-las, a fim de não 
exigirem dela aquilo que não pode dar. “Senão, — diz o autor 
de “Les Degrées du 'Savoir", — a juventude dos colégios, teria 
além dos cursos de cozinha, de enfermagem ( . . . ) ,  de como 
fazer bom casamento, — por que não ? — cursos cientificamente 
baseados, que ensinem a adquirir gênio criador nas artes ou 
na ciência. A consolar os que choram. A ser um homem ge­
neroso . . . ” 17

Como diz o referido autor, pode-se ensinar filosofia, não 
a sabedoria, que se aprende apenas através da experiência indi­
vidual espiritual. Assim, a obra oeducativa se expande por duas 
esferas: a educacional propriamente dita e a extra-educacional. 
Compõem a primeira a família, a escola, o Estado e a Igreja. 
A segunda alcança tôda a exterioridade humana, onde o indi­
víduo exercita as suas atividades existenciais, ou seja, “o tra­
balho diário e o  sofrimento, as desilusões do amor e da amizade, 
os costumes sociais, a lei, a sabedoria popular a se refletir no 
comportamento.. . ” 18 Ao bater às portas da universidade, vem 
trazendo o estudante um imenso conjunto de elementos educa­
tivos apreendidos naá etapas anteriores, etapas que, muitas 
vêzes, não cessarão de influenciar mesmo durante a sua estada 
nos tabernáculos do ensino superior. Não se espantem, pois, as 
almas fàcilmente escandalizáveis se a universidade não ofereça 
tudo aquilo que uma vã ilusão possa fazer esperar. Estas na­
turais limitações não deverão ser desprezadas numa genuína 
reforma universitária. E mais uma vez constata-se o caráter 
global da problemática reformista, pois setores vitais para uma 
correta vida humana carecem ser cabalmente reformados, tais 
como a família, o Estado, a sociedade em geral, sob a luz do 
Cristianismo, a fim de que a universidade — já de si carente de 
reformulações — não fique a sofrer os impactos de suas im­
perfeições .

17. Rum os da Educação, p p . 45 e  46 .
18. Idem , ibidem , p . 48 .
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CAPITULO IV

ESBÔÇO DE UMA POLÍTICA UNIVERSITÁRIA 
REFORMISTA

1 — Pensamos que uma política universitária bem que po­
deria estabelecer dentro dos princípios relacionados abaixo, mas 
nunca se esquecendo de cotejá-los com a própria estrutura viva, 
tal como existe na realidade. Será preciso, portanto, confrontar 
a elaboração teórica com os fatos concretos. Desconhecemos 
uma esquematização mais perfeita que a de Alceu Amoroso 
Lima e, por isso, resolvemos adotá-lo com algumas modificações 
que tomamos a liberdade de efetuar, fruto de nossa experiência 
de universitário e outros estudos (introduzimos alguns ele­
mentos outros: elementos form ais). São êles:

A) ELEMENTOS FÍSICOS (dão o corpo)

1 — FÍSICOS — (sede)

a) localização adequada;
b) edifícios, laboratórios;
c) bibliotecas
d) setor assistencial ao estudante (bôlsas suficientes para 

os alunos economicamente pobres, serviço médico, restaurantes, 
etc.) . A universidade não pode ignorar os tremendos problemas 
sócio-econômicos do estudante;

e) setor desportivo (principalmente a natação, esporte com­
pleto, bosques, etc. ) .  Não se visaria formar clubes que consti­
tuiriam finalidade em si, mas apenas uma complementação com 
a vida ao ar livre e com o contacto direto com a natureza.

2 — TÉCNICOS — (organização)

a) sistemas pedagógicos — que fôssem eficientes, raciona
e recriadores da natureza humana. Não haveriam as clássicas 
aulas de preleção, simples ditado ou doação, mas um diálogo 
amigo e crítico, complementação com aulas práticas e a obser­



vação da natureza. Nesse capítulo há um mundo de conside­
rações a fazer que não cabem neste trabalho;

b) administração racional.

B) ELEMENTOS FORMAIS (que dão vida)

1 — PLENITUDE — capacidade de conciliar a especiali­
zação com a cultura geral na consecução de uma educação in­
tegral, em que a Sabedoria venha acima da Ciência e esta acima 
da Técnica.

2 — AUTONOMIA — que se desdobra em três formas in­
separáveis: didática, financeira e administrativa (ou política) . 
Autonomia não é independência, com relação ao meio social nem 
à planificação do ensino superior que acaso o Estado julgue-os 
conviente executar. A universidade tem compromisso com a 
Sociedade.

3 — INTELECTUAIS — finalidade cultural ou formativa 
(intrínseca); finalidade de pesquisa (extrínseca); finalidade 
profissional ( extrínseca).

A finalidade “extrínseca” não significa “desligada” da uni­
versidade, mas, sim, subordinada, teoricamente (dependendo, em 
certos casos, das necessidades reais de um país num dado mo­
mento), às ciências culturais.

4 — ESPIRITUAIS — (ESPIRITO UNIVERSITÁRIO):

a) no corpo docente; b) no corpo discente; c) no corpo
dirigente.

O espírito universitário, ao florescer, trás consigo tôda uma 
gama imensa de amizade fraterna, de “espiritualidade transcen­
dente e definida”, de cooperação, de senso de responsabilidade 
para com a sociedade, dedicação ao Saber e à Verdade, despoja- 
mento do máximo possível de orgulho intelectual, do tom sufi­
ciente, sabendo que “a mais importante cátedra é a do silêncio 
e da humildade” .

Esta é a universidade ideal, pertencente em parte à civili­
zação do futuro, mas que nós, homens do presente, temos que ir 
trabalhando, ir sofrendo para sua breve atualização em nosso



mundo. Assim, o problema da reforma universitária se resume 
em ir aproximando, através de sucessivas arrancadas, dêsse 
modêlo ideal. É a universidade que desejamos para o Brasil e 
que esperamos, um dia, aqui seja concretizada.

2 — Diga-se ainda que, embora vise, em primeiro luga
a formação da pessoa humana, dando-lhes importantíssimos 
meios (não todos) para a livre expansão de suas potencialidades 
anímicas e corporais, os frutos do labor universitário, à me­
dida que enriquecem a pessoa que .os cultivou, não permanecem 
em sua posse pois são revertidos em benefício da Sociedade. Isso 
porque a universidade também possui uma função social. Deve 
estar constantemente a fornecer subsídios, orientação, diretivas, 
interpretando a vida social, o que vai diminuindo, cada vez mais, 
a distância que a separa da coletividade humana que a cerca. 
Deve ainda respeitar os grupos sociais menores, como a família, 
tal como deve ser numa sociedade pluralista. Como tanto dis­
semos no decorrer dêste trabalho e convém que se frise mais 
uma vez, a universidade brasileira não vem exercitando êste 
movimento em direção da coletividade. Nós que amamos a uni­
versidade e lutamos por não vê-la destruída, somos inimigos dos 
seus inimigos e, por isso mesmo, seremos os primeiros a querê-la 
reformada, a fim de que, forte, possa resistir àqueles que a 
combatem.

3 — Encerrando, desejamos falar resumidamente sô
a discutida questão da cátedra vitalícia . Antes de tudo, devemos 
ver que se trata de um problema atinente a uma “sistema” . E, 
por isso, relativo. Variam no tempo e no lugar as soluções “sis­
temáticas” . Num país, um dado sistema pode ser eficiente, mas, 
noutro, não ser bem sucedido. É que, num sistema, o que vale 
é o homem que o preenche e executa. Além disso, um sistema 
pode se tornar necessário devido às circunstâncias históricas 
e à índole do povo que o adota.

No Brasil, julgamos a vitaliciedade uma garantia em favor 
da liberdade de cátedra, da livre expressão do pensamento cons­
trutivo (não dos maus pensamentos que serão coactados pelos 
meios próprios) . Na América Latina, é também garantia contra 
os hábitos políticos rasteiros, contra as convulsões políticas,



contra a arrogância de chefetes representativos das camadas 
aristocráticas.

Mas, chegados neste ponto, adotamos o pensamento do prof. 
Edgard de Godoy Mata-Machado, insigne pensador mineiro. 
Segundo êle, deve-se estabelecer certas condições para a vitali­
ciedade, adotando-se as providências seguintes: a) criar um 
sistema de tal modo estruturado com os assistentes, livres do­
centes, pesquisadores, etc ., de uma mesma cadeira, que o cate­
drático se veja na contingência de se diligenciar mais em estu­
dos e pesquisas; b) obrigação de o catedrático publicar periodi­
camente um bom trabalho ou pesquisa; c) submeter-se nova­
mente a concurso de confirmação na cátedra, dez anos após a sua 
subida à mesma, por exemplo, tal como ocorre no Uruguai. Após 
êste concurso e confirmação, o catedrático teria a vitaliciedade. 
Com essas medidas, puras, adaptadas ou associadas, o problema 
ficará satisfatoriamente solucionado. Sempre sujeito a erros, 
pois a fraqueza é humana. Um bom sistema, bem implantado e 
executado, porém, podem em muito atenuá-la.
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